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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM MATO GROSSO

PORTARIA No- 17, DE 20 DE JUNHO DE 2017

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO MATO GROSSO no uso da competência que lhe foi subdelegada
pelo art. 2º, Inciso III, da Portaria nº 200, de 29 de julho de 2010, da
Secretaria do Patrimônio da União, e, tendo em vista o disposto nos
arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro, e os elementos que
integram o Processo Administrativo nº 04905.001896/2012-53, re-
solve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 137, de 21 de maio de
2012, da Secretária do Patrimônio da União do Ministério do Pla-
nejamento Desenvolvimento e Gestão, de declaração de interesse do
serviço público para fins de provisão habitacional de interesse social,
do imóvel da União localizado à Av. Bandeirantes, n° 226, Bairro
Jardim Primavera, município de Rondonópolis, estado do Mato Gros-
so, com área de 13.761,00 m², parte de uma área maior de 18.500,00
m², registrado sob a matrícula n° 8.689, livro 2, fl 01 Oficio da
Comarca de Rondonópolis/MT e inscrito sob o RIP n° 9151
00088.500-2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIMARA RODRIGUES CORDEIRO TAVARES

SUPERINTENDÊNCIA NO PIAUÍ

PORTARIA No- 53, DE 22 DE MARÇO DE 2017

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PIAUÍ, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVI-
MENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria
MP nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da
União de 30 de junho de 2010, e tendo em vista o disposto nos art. 18,
inciso II, e art. 40 da lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998 c/c art. 7º do
Decreto-Lei 271, de 28 de fevereiro de 1967 e no art. 17, inciso I, alínea
f, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como os elementos
que integram o processo nº 04911.001632/2011-30, resolve:

Art. 1º Autorizar a Concessão de Direito Real de Uso, para
MANOEL DENIS NASCIMENTO DA ROCHA, CPF nº
872.044.953-49, do imóvel de propriedade da União, classificado
como Nacional Interior, localizados na Rua Manoel Monte, nº 133,
Centro, município de Cajueiro da Praia, Estado do Piauí, com área de
254,52 m², inscrito sob o RIP nº 0288.0100420-98.

Parágrafo único. A área acima mencionada apresenta as se-
guintes características: COORDENADAS UTM DATUM SIRGAS
2000 FUSO 24: 240158.13/9675946.59; 240152.44/9675946.15;
240154.33/9675928.81; 240154.70/9675904.10;
240162.06,9675905.10.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º destina-se à re-
gularização fundiária, com a finalidade específica de reconhecimento
do direito à moradia em benefício de família de baixa renda ocupante
do imóvel que deve comprovar renda familiar não superior a cinco
salários mínimos.

Art. 3º O prazo da concessão é indeterminado.
Art. 4º Fica o beneficiário impedido de transferir o imóvel

sem a autorização prévia da SPU.
Art. 5º A concessão tornar-se-á nula, se ao imóvel, no todo

ou em parte, vier a ser dada destinação diversa da prevista no art. 2º
desta Portaria ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula con-
tratual.

Art. 6º Os direitos e obrigações mencionadas nesta portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de concessão e da legislação pertinente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALINNE CASTELO BRANCO GIBSON

PORTARIA No 215, DE 7 DE JULHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no art. 7o, caput,
inciso II, e § 1o, do Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017, e resolve:

Art. 1º Remanejar os valores constantes do Anexo I do Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017, na forma dos Anexos I e II desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANEXO I
(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)
REDUÇÃO DOS VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00
Demais

Ó rg ã o s PA C Emendas Impositivas Outras To t a l
Individuais Bancada

56000 Ministério das Cidades 37.000.000 0 0 0 37.000.000

TO TA L 37.000.000 0 0 0 37.000.000

ANEXO II
(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)
ACRÉSCIMO DOS VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00
Demais

Ó rg ã o s PA C Emendas Impositivas Outras To t a l
Individuais Bancada

56000 Ministério das Cidades 0 0 0 37.000.000 37.000.000

TO TA L 0 0 0 37.000.000 37.000.000

Similares - da Norma Regulamentadora n.º 12 (NR-12) - Segurança
no Trabalho em Máquinas e Equipamentos, aprovada pela Portaria
MTb n.º 3214/1978, com redação dada pela Portaria SIT n.º 197, de
17 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a redação constante
no Anexo desta Portaria.

Parágrafo único. As obrigações específicas apresentadas nes-
ta Portaria para o Anexo VIII - Prensas e Similares representam os
requisitos técnicos mínimos de segurança. As máquinas fabricadas
antes da publicação desta Portaria serão consideradas em confor-
midade com o Anexo ora aprovado, desde que atendam aos requisitos
técnicos de segurança até então vigentes em um dos seguintes nor-
mativos: na NR-12 com redação dada pela Portaria SSMT n.º
12/1983, cujos requisitos técnicos estavam indicados na Nota Técnica
DSST n.º 16/2005; ou na NR-12 com redação dada pela Portaria SIT
n.º 197/2010 e modificações posteriores.

Art. 2º Acrescentar ao Anexo IV - Glossário da NR-12,
aprovada pela Portaria MTb n.º 3.214/78, com redação dada pela
Portaria SIT n.º 197/10, as seguintes definições:

AOPD multizona: Dispositivo de detecção de presença op-
toeletrônico ativo, para aplicação em dobradeiras hidráulicas, com-
posto por conjunto de feixes emissores/receptores alinhados em mais
de uma coluna ou linha (ou ainda sistema de monitoramento de
imagem) instalado de forma a acompanhar o movimento da fer-
ramenta móvel (punção) da máquina, proporcionando uma zona de
monitoramento da área onde ocorre a sujeição direta entre o fer-
ramental e a chapa a ser dobrada. Sua correta aplicação é determinada
pela norma harmonizada EN 12622 - Safety of machine tools -
Hydraulic press brakes, cujos principais requisitos encontram-se
transpostos nos itens 4.1.2.1.1 e seus subitens, 4.1.2.4 e 4.1.2.5 do
anexo VIII - Prensas e Similares - desta Norma.

Servodrive: dispositivo eletrônico de controle utilizado para
controlar servomotores, podem ser interligados a CLPs, CNC ou com-
putadores para realizar controles de sistemas automatizados servo-
controlados. Seu funcionamento é similar aos inversores de frequên-
cia comuns, mas possuem precisão e controle de posicionamento.

Servomotor: dispositivo eletromecânico que apresenta mo-
vimento proporcional a um comando gerado por um servodriver que
operam em malha fechada verificando a posição atual e indo para
posição desejada. Usado largamente em máquinas CNC, equipamen-
tos robotizados e sistemas de transporte que exijam precisão.

Tipo: No contexto dos AOPD (Active Opto-electronic Pro-
tective Device) - dispositivos de detecção de presença optoeletrônico
ativos, "tipo" refere-se aos requisitos específicos para a concepção,
construção e ensaios, tal como definido pela norma internacional IEC
61496-1 / 2, que estabelece condições óticas e de resistência a falhas.
As AOPDs/cortinas de luz, quanto ao tipo, são classificadas em cor-
tinas de luz de tipo 4 e cortinas de luz de tipo 2. As cortinas de luz
de tipo 2 possuem apenas um microprocessador e utiliza o método de
exclusão de falhas para assegurar a integridade da função de se-
gurança; nas cortinas de luz do tipo 4 são alcançados altos níveis de
tolerância a falhas por meio de redundância e monitoramento. Em
relação à parte ótica, as cortinas de luz do tipo 2 têm um maior
ângulo efetivo de abertura (EAA) ou o campo de visão emissor/re-
ceptor, sendo, portanto, mais susceptíveis a curtos-circuitos ópticos. A
alteração da norma internacional IEC61496 de 2013, harmonizada em
2014, que se adequou aos conceitos previstos na norma internacional
ISO 13849, determinou que cortinas de luz do tipo 2 podem atender
no máximo o PL "c" e as cortinas de luz do tipo 4 podem atender o
PL "e". Monitores de área a laser (safety laser scanners) são dis-
positivos de detecção de presença optoeletrônicos ativos (AOPD) do
tipo 3, atingindo no máximo PL "d".

Art. 3º Acrescentam-se, ao Anexo IX, da NR-12, que dispõe
sobre Injetora de Materiais Plásticos, os seguintes itens:

1.2.1.7.3. Ficam dispensadas da instalação do dispositivo
mecânico de segurança autorregulável as máquinas fabricadas ou im-
portadas que atendam aos requisitos da norma ABNT NBR
13536:2016 ou da norma harmonizada EN 201.

1.2.1.7.3.1. As máquinas fabricadas a partir de 1º de junho
de 2016 devem atender aos requisitos da norma ABNT NBR
13536:2016 e suas alterações, observado o disposto no item 12.5.1
desta Norma.

1.2.1.7.3.2. As máquinas importadas devem atender a norma
técnica harmonizada EN 201, vigente em sua data de fabricação, ou
a norma ABNT NBR 13536:2016 e suas alterações, observado o
disposto no item 12.5.1 desta Norma.

1.2.1.7.3.3. Caso a empresa comprove que deu início ao
processo de compra da injetora entre 1º de junho de 2016 e 1º de
janeiro de 2017, poderá optar pelo cumprimento do Anexo IX, desde
que encaminhe essa informação para o Departamento de Segurança e
Saúde no Trabalho.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, sendo concedido o prazo de 36 (trinta e seis) meses nos
itens 2.6, 2.6.1, 2.6.2, 2.6.3, 2.8, 2.8.1, 2.8.1.1, 2.8.1.2, 3.3.2, 3.3.2.1,
3.3.2.1.1, 4.1.3 e 5.4 do Anexo VIII - Prensas e Similares, para
adequação das máquinas já em uso.

§1º Visando a prevenir a ocorrência de falhas perigosas que
possam resultar na diminuição ou perda da função de segurança dos
sistemas compostos por cortinas de luz nas prensas mecânicas ex-
cêntricas com freio e embreagem, devem ser respeitadas as condições
previstas a seguir enquanto as prensas não estiverem regulares quanto
ao monitoramento da posição do martelo em virtude do previsto no
caput:

a) fica vedada a utilização de "muting" (desabilitação au-
tomática e temporária de uma função de segurança por meio de
componentes de segurança ou circuitos de comando responsáveis pela
segurança, durante o funcionamento normal da máquina) das cortinas
de luz durante a subida do martelo;

b) deve-se garantir, por meio de inspeções e manutenções
adequadas, que o escorregamento da frenagem das prensas mecânicas
excêntricas com freio e embreagem não ultrapasse o máximo ad-
missível de 15º (quinze graus) especificado pela norma ABNT NBR
13930.

§2º Os prazos acima indicados não se aplicam aos fabri-
cantes ou importadores de máquinas.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 873, DE 6 DE JULHO DE 2017

Altera a Norma Regulamentadora n.º 12
(NR-12) - Segurança no Trabalho em Má-
quinas e Equipamentos e dá nova redação
ao Anexo I, que dispõe sobre distâncias de
segurança e requisitos para o uso de de-
tectores de presença optoeletrônicos, em
sua alínea C, que estabelece requisitos para
uso de sistemas de segurança de detecção
multizona - AOPD multizona em dobradei-
ras hidráulicas, ao Anexo IV (Glossário),
ao Anexo VIII, que dispõe sobre Prensas e
Similares, e ao Anexo IX, que dispõe sobre
Injetora de Materiais Plásticos, da NR-12.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das atri-
buições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Cons-
tituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º O Anexo I - Distâncias de segurança e requisitos para
o uso de detectores de presença optoeletrônicos, alínea C - Requisitos
para uso de sistemas de segurança de detecção multizona - AOPD
multizona em dobradeiras hidráulicas e o Anexo VIII - Prensas e

Ministério do Trabalho
.

PORTARIA No- 57, DE 22 DE MARÇO DE 2017

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PIAUÍ, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVI-
MENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria
MP nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da
União de 30 de junho de 2010, e tendo em vista o disposto nos art. 18,
inciso II, e art. 40 da lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998 c/c art. 7º do
Decreto-Lei 271, de 28 de fevereiro de 1967 e no art. 17, inciso I,
alínea f, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como os
elementos que integram o processo nº 04911.00132/2015-12, resolve:

Art. 1° Autorizar a Concessão de Direito Real de Uso, para
FRANCISCA DA ROCHA RODRIGUES, CPF nº 397.877.702-97,
do imóvel de propriedade da União, classificado como Nacional In-
terior, localizados na Praça José Adrião, nº 48, Centro, município de
Cajueiro da Praia, Estado do Piauí, com área de 427,96 m², inscrito
sob o RIP nº 0288.0100428-45.

Parágrafo único. A área acima mencionada apresenta as se-
guintes características: COORDENADAS UTM DATUM SIRGAS
2000, FUSO 24: 240177.769/9676023,091; 240174.709/9676032.761;
240214.939/9676043.741; 240217.489/9676033.321.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º destina-se à regularização
fundiária, com a finalidade específica de reconhecimento do direito à mo-
radia em benefício de família de baixa renda ocupante do imóvel que deve
comprovar renda familiar não superior a cinco salários mínimos.

Art. 3º O prazo da concessão é indeterminado.
Art. 4º Fica o beneficiário impedido de transferir o imóvel

sem a autorização prévia da SPU.
Art. 5º A concessão tornar-se-á nula, se ao imóvel, no todo ou

em parte, vier a ser dada destinação diversa da prevista no art. 2º desta
Portaria ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 6º Os direitos e obrigações mencionadas nesta portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de concessão e da legislação pertinente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALINNE CASTELO BRANCO GIBSON
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